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Os gastos públicos na área 
social fornecem uma ideia da prio­
ridade governamental no desenvol­
vimento humano, podendo ser um 
indicador de como o governo fede­
ral atinge os segmentos dos mais 
carentes da sociedade. 

Nos últimos anos, a política 
macroeconómica de ajuste estrutu­
ral aliada às obrigações da dívida 
externa estão ocasionando uma re­
dução dos gastos sociais, que no 
período 89/90 teve um decréscimo 
real per capita de 3,51% (2). Esses 
gastos incluem os dispêndios reali­
zados nas áreas de alimentação e 
nutrição, saúde, saneamento básico, 
proteção ao meio ambiente, educa­
ção e cultura, habitação, trabalho, 
assistência e previdência. 

O IPEA calculou que, entre 
1989 e 1991, houve uma queda de 
50% para os gastos em educação, 
45% em alimentação e nutrição e 
32% em saúde. 

Nos anos de 90 e 91, os re­
cursos alocados nos programas de 
alimentação e nutrição, tanto nas 
suas metas de atendimento quanto 
nos volumes de recursos dispendi­
dos, sofreram uma redução signifi­
cativa. Em 1991, o governo federal 
gastou o equivalente a US$ 364 
milhões nestes programas, repre­
sentando 70% a menos de que em 
1990, o que correspondeu a apenas 
42% dos recursos alocados no or­
çamento para esse fim(3). 

Em 1992, a situação foi ainda 
mais grave, pois nos dois principais 
programas (de Alimentação Escolar 
e Suplementação Alimentar) volta­
dos para as populações carentes, 
vulneráveis à fome e à desnutrição, 
houve esvaziamento drástico. 

Dos recursos estimados de 
Cr$ 1,7 trilhão do Orçamento Geral 
da União, o Programa Nacional de 
Alimentação Escolar (PNAE), que 
atende as crianças de escolas públi­
cas, obteve apenas Cr$ 380 bi­
lhões, resultando no fornecimento 
da merenda escolar para somente 
45 dias letivos, tendo como conse­
quência imediata as altas taxas de 
evasão escolar. 

O Programa de Suplementa­
ção Alimentar (PSA), direcionado 
para gestantes, nutrizes e crianças 
de seis(6) a trinta e seis (36) meses, 
não houve, no presente ano, ne­
nhuma distribuição de cesta básica. 

Cabe ressaltar que, no iní­
cio de 1990, o governo federal ope­
rava os quatro programas de ali­
mentação e nutrição^), porém, 
hoje, apenas um funciona preca­
riamente (PNAE). 

Como ficou comprovado pe­
los dados apresentados anterior­
mente, a situação recessiva vem 
restringindo o volume de investi­
mentos públicos na área social, 
principalmente em alimentação e 
nutrição, o que tem deixado des­
protegidos os grupos vulneráveis, 

principalmente mães e crianças ca­
rentes, acarretando uma deteriora­
ção nas condições de vida, além de 
pobreza e desnutrição. 

O problema da fome ainda é 
grave no Brasil, onde cerca de 5 
milhões de crianças de até cinco 
anos (31% da população dessa fai­
xa etária de 16,4 milhões de pes­
soas) sofrem de desnutrição, sendo 
que a maior parte delas (83%) per­
tencem a famílias com renda per 
capita de até 0,3 salário-mínimo^). 

A prevalência da desnutrição 
em crianças menores de cinco anos 
apresenta diferenças significativas 
entre as áreas urbana e rural. Nesta 
última, foi detectado que 41,6% 
delas têm desnutrição, enquanto 
que na urbana, 25,7%. 

Em recente relatório sobre os 
países subdesenvolvidos, o Fundo 
Internacional de Desenvolvimento 
Agrícola (FIDA), órgão da ONU, 
detectou que 73% da população ru­
ral brasileira vive em pobreza ab­
soluta, isto é, que não dispõe dos 
meios básicos mais elementares do 
ser humano: sobreviver, crescer, 
resistir às doenças, trabalhar e con­
viver em sociedade. 

A desnutrição começa com o 
baixo peso ao nascer (de 2,5 kg pa­
ra menos), situação comum a 10% 
das crianças brasileiras^), fator es­
se que impede seu crescimento e 
desenvolvimento normal. 

O Brasil está entre os recor­
distas mundiais de mortalidade in­
fantil — 64 óbitos por mil nasci­
mentos*-"). A distribuição interna 
de riqueza constitui-se fator decisi­
vo para a manutenção desse alto 
índice de mortalidade infantil: 25% 
das crianças mais ricas ficam com 
72% da renda nacional, enquanto 
25% mais pobres têm acesso a ape­
nas 3%(5>. 

A diarreia e as infecções res­
piratórias agudas são as principais 
causas da mortalidade infantil no 
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Brasil, atingindo cerca de 30% das 
crianças menores de cinco anos(7). 
A incidência de diarreias em crian­
ças reflete as condições de vida das 
populações carentes como a falta 
de saneamento básico (água e es­
goto), práticas higiénicas inade­
quadas, baixos níveis educacionais 
e acesso aos serviços de saúde. 

As crianças atendidas pelo 
Programa Mundial de Alimentos 
(PMA) nos estados do Nordeste 
(Piauí, Ceará e Paraíba), perten­
centes à faixa etária de seis a nove 
anos, estão sendo pesquisadas so­
bre a insuficiência alimentar por 
técnicos do UNICEF, Fundação de 
Assistência ao Estudante (FAE), 
Secretarias Estaduais e Municipais 
de Educação e a Universidade Fe­
deral da Paraíba, cujos resultados 
preliminares indicam que entre 
20% e 23% delas estão com des­
nutrição crónica, isto é, a ocorrên­
cia da fome há vários anos. As 
consequências dessa situação po­
dem ser irreversíveis, comprome­
tendo o crescimento e o aprendiza­
do. 

Outras informações do PNSN 
demonstraram que cerca de 20 mi­
lhões de jovens brasileiros, parcela 
da população entre 18 e 25 anos, 
cresceram menos que os norte-ame-
ricanos da mesma faixa etária, sig­
nificando que a desnutrição é a 

responsável pela menor estatura. A 
mesma pesquisa também revelou 
que cerca de 67% da população 
brasileira tem algum tipo de desnu­
trição e não tem acesso a uma ali­
mentação suficiente, devido ao bai­
xo poder aquisitivo dos salários. 
Atualmente a crise económica e a 
persistência das altas taxas de de­
semprego, evidentemente devem ter 
agravado o quadro apontado. 

O crescimento acelerado das 
cidades brasileiras trouxe -como 
consequência a degradação da qua­
lidade de vida e o aumento dos ris­
cos à saúde. Aproximadamente 
65% das internações hospitalares 
são determinadas por falta de sa­
neamento básico, que tanto aco­
mete a população urbana como a 
rural, onde 75 milhões de pessoas 
(71% da população) reside em zona 
urbana sem esgoto sanitário, 13 
milhões não têm água potável e 34 
milhões não têm coleta de lixo. No 
meio rural, 17 milhões (44% da 
população rural) não têm água de 
boa qualidadew. 

Além das doenças típicas dos 
países ricos, o Brasil convive tam­
bém com os males dos pafises do 
Terceiro Mundo, como malária, mal 
de Chagas, esquistossomose, sa­
rampo, difteria, tétano, dengue, etc. 

Um indicador que reflete os 
níveis de pobreza da população 
brasileira é a distribuição de renda. 

Observou-se que no ano de 1991 
houve a mais acentuada redução 
dos últimos anos, o índice de Gi-
ni(°) caiu quatro pontos percen­
tuais, de 0.60 em 1990, para 0,56 
em 1991 (9), refletindo uma rever­
são da tendência da concentração 
de renda, causada pelo empobreci­
mento generalizado da população, 
não havendo transferência de ri­
queza, mas de pobreza. 

Na recente Conferência Inter­
nacional sobre Nutrição (CIN), 
realizada no período de 5 a 11 de 
dezembro de 1992, em Roma, pa­
trocinada pela FAO e OMS, os 164 
países participantes firmaram um 
compromisso de uma ação centrada 
na erradicação da fome e da des­
nutrição, englobando os aspectos 
multifacetados desses problemas, 
uma vez que envolve as áreas de 
Saúde, Agricultura, Economia e 
Educação, de organizações gover­
namentais e não governamentais, 
iniciativa privada, bem como os re­
sultados nutricionais como indica­
dores do processo de desenvolvi­
mento económico. 

Assim, é imprescindível a 
prioridade dada pelo governo fede­
ral para investimentos na área so­
cial, notadamente nos programas de 
alimentação e nutrição, saúde, edu­
cação, habitação e previdência so­
cial, no sentido de reverter, a curto 
prazo, o quadro de miséria em que 
se encontra o Brasil atualmente. 
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